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AGENDA DO SECRETÁRIO DE SAÚDE: PLANO DE SAÚDE E RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO (31 DE MAIO – PRAZO FINAL DE ENTREGA DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DA SAÚDE DO MS, SES SMS.)
Gilson Carvalho
 

Os Secretários de Saúde, em particular os milhares de Secretários Municipais, devem se informar sobre a sua AGENDA, relativa aos instrumentos básicos de PLANEJAMENTO E RELATÓRIO DE GESTÃO.

Gosto muito de dizer que A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA é meu marco referencial teórico em bate-papos, respostas a consultas, palestras, conferências e cursos. E ao falarmos da ação de saúde acho que não temos sido muito fervorosos no INSTRUMENTO PLANEJAMENTO e na sua respectiva avaliação através do RELATÓRIO DE GESTÃO.
Estes dois instrumentos e seus desdobramentos devem ser objeto de escuta prévia da sociedade na feitura do plano e aprovação do instrumento no Conselho. 

A título de lembrança afirmo que o processo de planejamento, segundo a 8080 deve ser ascendente. Foi-se o tempo em que haviam iluminados e oniscientes planejadores dizendo o que ignaros técnicos, gestores e cidadãos devessem  deveriam fazer para atingir os objetivos. Página virado do planejamento ortodoxo, normativo e ascendente.

Hoje e de há muito defendemos a idéia de que os planos devam ser gerados por quem opera, gerencia ou usufrui do sistema individual ou coletiva e concomitantemente. Só admito a figura do planejador como aquele que assuma a função de animador do processo e que garanta que todos os envolvidos sejam ouvidos e palpitem e consiga formatar o plano ascendente e participativo preservando a vontade dos vários atores.

Depois, ou sempre, dar satisfação à sociedade com a respectiva aprovação do Relatório de Gestão em todas as suas fases trimestrais até chegar ao RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO, cujo prazo vence a cada ano em 31 de maio. 
Além da Lei 8080 que trata muito claramente do Plano de Saúde, sempre com aprovação do Conselho, temos a Lei 8142 que condiciona as transferências federais à existência de Plano de Saúde e de Relatório de Gestão.

 Lei 8142
Art.4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:     
I - Fundo de Saúde;     
II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990;     
III - plano de saúde;     
IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;     
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;  
VI - Comissão de elaboração do Plano Carreira, Cargos e Salários - PCCS, previsto o prazo de dois anos para sua implantação.
Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados ou pela União.
Lei 8080 
Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde - SUS será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União.
§ 1º Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do Sistema Único de Saúde - SUS, e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária.
    § 2º É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.
    Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada jurisdição administrativa.

.................

No quadro abaixo está um esquema sintético dos compromissos da Agenda dos Gestores de Saúde. Fala das obrigações dos gestores em relação ao Planejamento e ao Relatório de Gestão. Fala dos atos, de sua descrição e dos prazos.
	AGENDA ANUAL MÍNIMA DOS GESTORES DE SAÚDE

	ATO
	DESCRIÇAO
	PRAZO

	CONFERÊNCIA DE SAÚDE
	A CONFERÊNCIA DE SAÚDE REUNE-SE A CADA QUATRO ANOS PARA AVALIAR SITUAÇÃO DE SAÚDE E PROPOR DIRETRIZES PARA A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE

BASE: LEI 8142 – Art.1, § 1° 
	NO MÍNIMO A CADA 4 ANOS (LEI 8142); DEPENDE DE PRAZOS DE LEI ESTADUAL OU MUNICIPAL;

DE PREFERÊNCIA FAZER ANTES DO PLANO DE SAÚDE (ÚLTIMO OU PRIMEIRO ANO DE GOVERNO)

	PLANO DE SAÚDE


	FAZER DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DE SAÚDE COM AS PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO PARA 4 ANOS
BASE: LEI 8142 – 8080 – PT.3332/2006
	4/4 ANOS – FEITO NO PRIMEIRO SEMESTRE DO PRIMEIRO ANO DE GOVERNO

	LEI DO PLANO PLURIANUAL (PPA) 
	ESTABELECER O PLANO PARA  PRÓXIMOS 4ANOS: 2,3,4 DO ATUAL EXECUTIVO E O PRIMEIRO DO PRÓXIMO MANDATO. 
BASE: CF + LC 101
	4/4 ANOS – FEITO NO PRIMEIRO SEMESTRE PARA CONSOLIDAÇÃO ATÉ AGOSTO DO PRIMEIRO ANO DE GOVERNO

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-TÁRIAS (LDO)
	EXTRAIR UMA PARTE DO PPA PARA SER EXECUTADO A CADA ANO – VAI SERVIR PARA ORIENTAR A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 
BASE: CF + LC 101
	ATÉ O FINAL DE ABRIL DE CADA ANO O EXECUTIVO APRESENTA AO LEGISLATIVO, QUE TEM QUE DEVOLVER ATÉ O FIM DE JUNHO.

	PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE
	DETALHAMENTO ANUAL DO PLANO DE SAÚDE; CONTÉM: AÇÕES, METAS, INDICADORES E FINANCEIRO. 
BASE: PT.3332/2006
	DEVE SE DELINEAR ENTRE A LDO E A LOA; ENTRE JUNHO E AGOSTO E SE AJUSTA APÓS APROVADA A LOA EM DEZEMBRO.

	LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  (LOA)
	RECEBE A LDO APROVADA NO LEGISLATIVO E SEGUINDO-A SE ELABORA A LOA PARA O ANO SEGUINTE COM TODO O DETALHAMENTO  - FINANCEIRO – 
BASE: CF + LC 101
	ATÉ O FINAL DE AGOSTO PARA A UNIÃO E PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS ATÉ FINAL DE SETEMBRO.

	RELATÓRIO TRIMESTRAL DE GESTÃO
	APRESENTADO PELO MS AO CONSELHO, PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS AO CONSELHO E NO LEGISLATIVO (AUDIÊNCIA PÚBLICA) BASE: LEI 8689,12
	 A CADA 3 MESES:

ABRIL, JULHO, OUTUBRO, JANEIRO APRESENTADO PELO GESTOR DE SAÚDE.

	RELATÓRIO QUADRIMESTRAL DE GESTÃO 
	APRESENTADO PELO PREFEITO EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E PELO RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA –RREO,  ENVIADO AO MINISTÉRIO DA FAZENDA.

BASE:LC 101
	A CADA QUATRO MESES APRESENTADO PELO CHEFE DO EXECUTIVO AO RESPECTIVO LEGISLATIVO (MAIO, SETEMBRO,JANEIRO)

	RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO
	CONTENDO TODOS OS DETALHES DO EXECUTADO FÍSICA E FINANCEIRAMENTE  - 
BASE:LEI 8142 E PT-GM/MS 3176/2008  
	PRAZO DE ENCAMINHAMENTO DA APROVAÇÃO DO CONSELHO À CAMISSÃO INTERGESTORES – 31 DE MAIO 


RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO - RAG

Em 31 de maio de cada ano se encerra o prazo para gestores públicos de saúde apresentarem ao Conselho de Saúde os RELATÓRIOS ANUAIS DE GESTÃO - RAG. 

Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde já devem ter concluído os relatórios anuais de gestão de 2008. 
Até final de abril devem ter aprovado no Conselho de Saúde respectivo o Relatório do último trimestre de 2004 que já poderia ter sido o momento exato de aprovarem a somatória de todos os relatórios. Se não o fizeram ainda estamos nos últimos dias.

Depois de aprovado o RAG o Conselho de Saúde deve emitir seu parecer. Este parecer deverá ser encaminhado à Comissão Intergestores Tripartite até o dia 31 de maio de cada ano.

Quem rege este fluxo é a portaria 3176 do Gabinete do Ministro da Saúde. Os artigos 6, 7 e 8 da referida portaria trazem em detalhes este fluxo.

Art. 6º Determinar como conteúdo do RAG os seguintes elementos constitutivos: 

I - os objetivos, as diretrizes e as metas do PS; 

II - as ações e metas anuais definidas e alcançadas na PAS, inclusive as prioridades indicadas no TCG ; 

III - os recursos orçamentários previstos e executados; 

IV - as observações específicas relativas à ações programadas; 

V - a análise da execução da PAS, a partir das ações e metas, tanto daquelas estabelecidas, quanto das não previstas; e 

VI -as recomendações para a PAS do ano seguinte e para eventuais ajustes no PS vigente. 

Art. 7º Determinar que o Relatório Anual de Gestão tenha a seguinte estrutura: 

I - introdução sucinta, com a apresentação de dados e caracterização da esfera de gestão correspondente, ato ou reunião que aprovou o respectivo PS, e registro de compromissos técnico-político necessários, entre os quais o TCG; 

II - quadro sintético com o demonstrativo do orçamento, a exemplo do que é encaminhado anualmente aos respectivos Tribunais de Contas; 

III - quadros com os elementos constitutivos do RAG constante do artigo 3º; 

IV - análise sucinta da execução da PAS feita a partir do conjunto das ações e metas nelas definidas, bem como daquelas não previstas; e 

V - recomendações, descritas também de forma sintética, as quais podem ser relativas à PAS do ano seguinte e aos ajustes necessários no PS vigente ou ao novo. 

Art. 8º Estabelecer o seguinte fluxo para o RAG: 

I - os Municípios encaminharão à Comissão Intergestores Bipartite (CIB), para conhecimento, até o dia 31 de maio de cada ano, a resolução do respectivo Conselho de Saúde (CS) que aprova o RAG. 

II -os Municípios deverão encaminhar à CIB, para conhecimento, quando o processo de apreciação e aprovação do RAG pelo CS ultrapassar o referido prazo, ata da reunião do Conselho que formalize esta situação; 

III - a União, os Estados e o Distrito Federal, após apreciação e aprovação do RAG no respectivo CS, encaminharão à Comissão Intergestores Tripartite (CIT), até o dia 31 de maio de cada ano, a resolução que aprova o respectivo RAG; 

IV -as CIB consolidarão as resoluções relativas aos RAG municipais, em formulário específico, conforme modelo constante do Anexo a esta Portaria, encaminhando-o à CIT até o dia 30 de junho de cada ano; 

V - as CIB deverão atualizar mensalmente e encaminhar à CIT as informações sobre os Municípios que aprovarem o seu RAG nos respectivos CS; e 

VI - a CIT deverá consolidar as informações recebidas das CIB e enviá-las às áreas de controle, avaliação, monitoramento e auditoria do Ministério da Saúde. 

Art. 9º Estabelecer que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devam enviar os seus RAG aos respectivos Tribunais de Contas, e guardá-los pelo prazo estabelecido na legislação em vigor. 

Parágrafo único. O RAG deve estar disponível, sempre que necessário, para o desenvolvimento dos processos de monitoramento, avaliação e auditoria. 

CONCLUSÃO

Uma agenda mínima de instrumentos e prazos pode começar por estes expressos no quadro acima, relativos exclusivamente a conteúdo e prazos de planos e de relatórios. 
Só vamos melhorar a gestão no momento em que gestores, técnicos e conselheiros começarem a praticar os preceitos de gestão que já existem: definir o que se vai fazer e depois demonstrar aquilo que foi feito.

Mãos a obra!

relatório anual de gestão
EM ANEXO A ÍNTEGRA DA PORTARIA 3176 – 24/12/2008

PORTARIA Nº 3.176, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008 

Aprova orientações acerca da elaboração, da aplicação e do fluxo do Relatório Anual de Gestão. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do artigo 87 da Constituição, e 

Considerando o inciso XVIII do art. 16 da Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que atribui ao Ministério da Saúde a competência de "elaborar o planejamento estratégico nacional no âmbito do SUS em cooperação com os Estados, Municípios e o Distrito Federal"; 

Considerando a Portaria Nº 399/GM, de 23 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde, no qual é definido o Sistema de Planejamento do Sistema Único de Saúde - SUS, seus objetivos e pontos prioritários de pactuação; 

Considerando as Portarias Nº 3.085/GM, de 1º de setembro de 2006 e Nº 3.332/GM, de 28 de dezembro de 2006, que, respectivamente, regulamenta o referido Sistema de Planejamento do SUS e aprova orientações gerais acerca de seus instrumentos básicos; 

Considerando que o Relatório Anual de Gestão é um dos instrumentos básicos do Sistema de Planejamento, ao lado do Plano de Saúde e as suas respectivas Programações Anuais de Saúde; 

Considerando que o Relatório Anual de Gestão, além de ser instrumento de comprovação da execução do Plano de Saúde de cada esfera de gestão do SUS, é também, de acordo com a Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, instrumento de comprovação da aplicação dos recursos da União repassados a Estados e Municípios; 

Considerando que o Relatório Anual de Gestão é também subsídio para as ações de auditoria, fiscalização e controle; 

Considerando que a comprovação da aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios far-se-á, segundo a Portaria Nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, mediante relatório de gestão; 

Considerando a necessidade de as três esferas de gestão disporem de orientações que favoreçam a elaboração, a aplicação e o fluxo pertinente dos Relatórios Anuais de Gestão, de modo que sejam efetivamente instrumentos estratégicos na melhoria contínua da capacidade resolutiva do SUS; e 

Considerando a decisão dos gestores do SUS na reunião da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), realizada em 11 de dezembro de 2008, resolve: 

Art. 1º Aprovar as orientações relativas ao Relatório Anual de Gestão (RAG), constantes desta Portaria, as quais têm por objetivo subsidiar o processo de elaboração, aplicação e fluxo do RAG. 

Art. 2º O Plano de Saúde (PS), as respectivas Programações Anuais de Saúde (PAS) e os Relatórios Anuais de Gestão (RAG) estão diretamente relacionados com o exercício da função gestora em cada esfera de governo e com o respectivo Termo de Compromisso de Gestão (TCG). 

§ 1º A formulação de qualquer um desses instrumentos básicos referidos no caput deve considerar o conceito e a finalidade de cada um dos instrumentos que, no seu conjunto, concretiza e alimenta o referido processo permanente de planejamento. 

§ 2º O PS, elaborado para um período de quatro anos, é o instrumento que, no SUS, norteia todas as medidas e iniciativas em cada esfera de gestão, as quais devem ser expressas nas respectivas PAS . 

§ 3º Os TCG devem ser elaborados de acordo com os respectivos PS. 

Art. 3º O RAG é o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a PAS, a qual operacionaliza o PS na respectivaesfera de gestão e orienta eventuais redirecionamentos. É também instrumento de comprovação da aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujo resultado demonstra o processo contínuo de planejamento e é instrumento indissociável do PS e de suas respectivas PAS. 

§ 1º O PS, as respectivas PAS e os RAG têm por finalidades, entre outras: 

I - apoiar o gestor na condução do SUS no âmbito de sua competência territorial de modo que alcance a efetividade esperada na melhoria dos níveis de saúde da população e no aperfeiçoamento do Sistema; 

II - possibilitar o provimento dos meios para o aperfeiçoamento contínuo da gestão participativa e das ações e serviços prestados; 

III - apoiar a participação e o controle sociais; e IV -subsidiar o trabalho, interno e externo, de controle e auditoria. 

Art. 4º A elaboração, a aplicação e o encaminhamento dos instrumentos referidos no caput devem considerar: 

I - a estrutura da PAS e do RAG decorre do PS, não comportando, portanto, análise situacional; 

II - o PS orienta a definição do Plano Plurianual (PPA); e 

III - a PAS e o RAG, como instrumentos anuais, apresentam estruturas semelhantes, sendo o primeiro de caráter propositivo e, o segundo, analítico/indicativo. 

Art. 5º Considerar como características essenciais do RAG: 

I - clareza e objetividade, de modo a contribuir para o exercício da gestão do SUS de forma transparente, participativa e democrática, assim como realimentar o processo de planejamento; 

II - unidade nos conceitos de seus elementos constituintes; e 

III - estrutura básica, passível de aplicação pelas três esferas e de adaptações, acréscimos segundo peculiaridades de cada uma. 

Art. 6º Determinar como conteúdo do RAG os seguintes elementos constitutivos: 

I - os objetivos, as diretrizes e as metas do PS; 

II - as ações e metas anuais definidas e alcançadas na PAS, inclusive as prioridades indicadas no TCG ; 

III - os recursos orçamentários previstos e executados; 

IV - as observações específicas relativas à ações programadas; 

V - a análise da execução da PAS, a partir das ações e metas, tanto daquelas estabelecidas, quanto das não previstas; e 

VI -as recomendações para a PAS do ano seguinte e para eventuais ajustes no PS vigente. 

Art. 7º Determinar que o Relatório Anual de Gestão tenha a seguinte estrutura: 

I - introdução sucinta, com a apresentação de dados e caracterização da esfera de gestão correspondente, ato ou reunião que aprovou o respectivo PS, e registro de compromissos técnico-político necessários, entre os quais o TCG; 

II - quadro sintético com o demonstrativo do orçamento, a exemplo do que é encaminhado anualmente aos respectivos Tribunais de Contas; 

III - quadros com os elementos constitutivos do RAG constante do artigo 3º; 

IV - análise sucinta da execução da PAS feita a partir do conjunto das ações e metas nelas definidas, bem como daquelas não previstas; e 

V - recomendações, descritas também de forma sintética, as quais podem ser relativas à PAS do ano seguinte e aos ajustes necessários no PS vigente ou ao novo. 

Art. 8º Estabelecer o seguinte fluxo para o RAG: 

I - os Municípios encaminharão à Comissão Intergestores Bipartite (CIB), para conhecimento, até o dia 31 de maio de cada ano, a resolução do respectivo Conselho de Saúde (CS) que aprova o RAG. 

II -os Municípios deverão encaminhar à CIB, para conhecimento, quando o processo de apreciação e aprovação do RAG pelo CS ultrapassar o referido prazo, ata da reunião do Conselho que formalize esta situação; 

III - a União, os Estados e o Distrito Federal, após apreciação e aprovação do RAG no respectivo CS, encaminharão à Comissão Intergestores Tripartite (CIT), até o dia 31 de maio de cada ano, a resolução que aprova o respectivo RAG; 

IV -as CIB consolidarão as resoluções relativas aos RAG municipais, em formulário específico, conforme modelo constante do Anexo a esta Portaria, encaminhando-o à CIT até o dia 30 de junho de cada ano; 

V - as CIB deverão atualizar mensalmente e encaminhar à CIT as informações sobre os Municípios que aprovarem o seu RAG nos respectivos CS; e 

VI - a CIT deverá consolidar as informações recebidas das CIB e enviá-las às áreas de controle, avaliação, monitoramento e auditoria do Ministério da Saúde. 

Art. 9º Estabelecer que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devam enviar os seus RAG aos respectivos Tribunais de Contas, e guardá-los pelo prazo estabelecido na legislação em vigor. 

Parágrafo único. O RAG deve estar disponível, sempre que necessário, para o desenvolvimento dos processos de monitoramento, avaliação e auditoria. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogada a Portaria Nº 1.229, de 24 de maio de 2007, publicada no Diário Oficial da União Nº 100, de 25 de maio de 2007, Seção 1, página 45. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO – Ministro da Saúde
Modelo de formulário de informe das Comissões Intergestores Bipartite (CIB) à Comissão Intergestores Tripartite (CIT) referente aos Relatórios Anuais de Gestão Municipais.

ESTADO: ................................................... Código IBGE:
	Município 
	Relatório Anual de Gestão apre-
	Relatório Anual de Gestão 
	Sem infor

	
	ciado e aprovado pelo Conselho 
	em análise pelo Conselho 
	mação 

	
	Municipal de Saúde 
	Municipal de Saúde 
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Local e data:
Assinatura do coordenador da CIB:
Assinatura do Presidente do Cosems:
PLANEJASUS – SISTEMA DE PLANEJAMENTO DO SUS 
EM ANEXO A ÍNTEGRA DA PORTARIA 3332 – 28/12/2006
PORTARIA Nº 3.332, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
Aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II, do parágrafo único, do art. 87, da Constituição Federal, e 

Considerando a Portaria no- 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga e aprova as Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde 2006; 

Considerando a Portaria no- 699/GM, de 30 de março de 2006, que aprova o Regulamento do Pacto pela Vida e de Gestão; 

Considerando que o Pacto pela Saúde estabelece uma agenda de prioridades para o Sistema Único de Saúde (SUS); 

Considerando a Portaria no- 3.085/GM, de 1o- de dezembro de 2006, que regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS, na qual estão estabelecidos os instrumentos básicos deste 
Sistema; 

Considerando a importância da institucionalização e do fortalecimento do planejamento no SUS, legitimando o mencionado Sistema como processo estratégico de gestão; 

Considerando as responsabilidades específicas de cada esfera de gestão no Sistema de Planejamento do SUS; Considerando que o processo de planejamento em cada esfera de gestão deve ser desenvolvido segundo as respectivas peculiaridades, necessidades e realidades sanitárias; 

Considerando que o desenvolvimento desse processo deve ter em conta a necessidade da participação social e da intensificação da articulação intra e intersetorial; 

Considerando que a formulação de metodologias unificadas e modelos de instrumentos básicos do processo de planejamento - englobando o monitoramento e a avaliação - devem traduzir as diretrizes do SUS e ser adaptável às particularidades de cada esfera administrativa; Considerando a importância da implementação e difusão de uma cultura de planejamento que integre e qualifique as ações do SUS nas três esferas de governo e que subsidie a tomada de decisão por parte de seus gestores; e 

Considerando a necessidade de monitoramento e avaliação do processo de planejamento, das ações implementadas e dos resultados alcançados, de modo a fortalecer o Sistema de Planejamento e a contribuir para a transparência do processo de gestão do SUS, resolve: 

Art 1º - Aprovar as orientações gerais, constantes desta Portaria, relativas aos instrumentos básicos do Sistema de Planejamento do SUS, a saber: 

I - Plano de Saúde e as suas respectivas Programações Anuais de Saúde; e 

II - Relatório Anual de Gestão. 

§ 1º - A formulação e a implementação desses instrumentos conferem expressão concreta ao processo de planejamento do referido Sistema e devem ser desenvolvidos, em cada esfera de gestão, na conformidade de suas especificidades e necessidades. 

§ 2º - Os instrumentos básicos adotados pelo Sistema de Planejamento do SUS devem ser compatíveis com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, atentando-se para os períodos estabelecidos para a sua formulação em cada esfera de gestão. 

§ 3º - O Plano de Saúde, as suas respectivas Programações Anuais de Saúde e o Relatório Anual de Gestão devem possibilitar a qualificação das práticas gerenciais do SUS e, por via conseqüência, a resolubilidade tanto da sua gestão, quanto das ações e serviços prestados à população brasileira. 

Art. 2º - Definir como Plano de Saúde o instrumento básico que, em cada esfera de gestão, norteia a definição da Programação Anual das ações e serviços de saúde, assim como da gestão do SUS. 

§ 1º - O Plano de Saúde apresenta as intenções e os resultados a serem buscados no período de quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e metas. 

§ 2º - O Plano de Saúde, como instrumento referencial no qual devem estar refletidas as necessidades e peculiaridades próprias de cada esfera, configura-se a base para a execução, o acompanhamento, a avaliação e a gestão do sistema de saúde. 

§ 3º - O Plano deve, assim, contemplar todas as áreas da atenção à saúde, de modo a garantir a integralidade desta atenção; 

§ 4º - No Plano devem estar contidas todas as medidas necessárias à execução e cumprimento dos prazos acordados nos Termos de Compromissos de Gestão; 

§ 5º - A elaboração do Plano de Saúde compreende dois momentos, a saber: 

I - o da análise situacional; e 

II - o da definição dos objetivos, diretrizes e metas para o período de quatro anos. 

§ 6º - A análise situacional e a formulação dos objetivos, diretrizes e metas têm por base os seguintes eixos: 

I - condições de saúde da população, em que estão concentrados os compromissos e responsabilidades exclusivas do setor saúde; 

II - determinantes e condicionantes de saúde, em que estão concentradas medidas compartilhadas ou sob a coordenação de outros setores, ou seja, a intersetorialidade; e 

III - gestão em saúde. 

§ 7º - O Plano de Saúde deve ser submetido à apreciação e aprovação do Conselho de Saúde respectivo. 

Art. 3º - Definir como Programação Anual de Saúde o instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde, cujo propósito é determinar o conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como da gestão do SUS. 

§ 1º - A Programação Anual de Saúde deve conter: 

I - a definição das ações que, no ano específico, irão garantir o alcance dos objetivos e o cumprimento das metas do Plano de Saúde; 

II - o estabelecimento das metas anuais relativas a cada uma das ações definidas; 

III - a identificação dos indicadores que serão utilizados para o monitoramento da Programação; e 

IV - a definição dos recursos orçamentários necessários ao cumprimento da Programação. 

§ 2º - A Programação Anual de Saúde congrega - de forma sistematizada, agregada e segundo a estrutura básica constante do §1oprecedente - as demais programações existentes em cada esfera de gestão. 

§ 3º - O horizonte temporal da Programação Anual de Saúde coincide com o período definido para o exercício orçamentário e tem como bases legais para a sua elaboração a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Art. 4º - Definir como Relatório Anual de Gestão o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários. 

§ 1º - Os resultados alcançados são apurados com base no conjunto de indicadores, definidos na Programação para acompanhar o cumprimento das metas nela fixadas. 

§ 2º - O Relatório Anual de Gestão deve ser elaborado na conformidade da Programação e indicar, inclusive, as eventuais necessidades de ajustes no Plano de Saúde. 

§ 3º - Em termos de estrutura, o Relatório deve conter: 

I - o resultado da apuração dos indicadores; 

II - a análise da execução da programação (física e orçamentária/financeira); e 

III - as recomendações julgadas necessárias (como revisão de indicadores, reprogramação etc.). 

§ 4º - Esse Relatório é também instrumento das ações de auditoria e de controle. 

§ 5º - O Relatório de Gestão deve ser submetido à apreciação e aprovação do Conselho de Saúde respectivo até o final do primeiro trimestre do ano subseqüente. 

§ 6º - Os Relatórios Anuais de Gestão devem ser insumos básicos para a avaliação do Plano de Saúde, findo o seu período de vigência. 

§ 7º - Essa avaliação tem por objetivo subsidiar a elaboração do novo Plano, com as correções de rumos que se fizerem necessárias e a inserção de novos desafios ou inovações. 

§ 8º - Além de contemplar aspectos qualitativos e quantitativos, a referida avaliação envolve também uma análise acerca do processo geral de desenvolvimento do Plano. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Fica revogada a Portaria no- 548/GM, de 12 de abril de 2001, publicada no Diário Oficial da União no- 73, de 16 de abril de 2001, seção 1, página 18. 

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA 
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